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Cármen vota contra dossiê
DEFESA DA DEMOCRACIA

Para ministra, atos do governo não podem promover perseguição política de servidores públicos
ROSINEI COUTINHO/SCO/STF

Ao votar,
Cármen Lúcia
disse que a
d e m o c rac i a
não pode
conviver com
dossiês e
s eg re d os

S A I BA MAIS “A República
não admite
catac u m ba s”

No seu voto, Cármen Lúcia infor-
mou que o ministro da Justiça dis-
se a ela não ter solicitado qualquer
r e l a t ó r i o.

Ela lembrou ainda que Mendon-
ça chegou a dizer à Corte que o Ju-
diciário não deveria ter acesso às
informações e defendeu que o ci-
dadão "tem pleno direito, inexpug-
nável, de contrapor-se a eventual
ação secreta do Estado sobre a sua
vida particular ou a sua vida políti-
ca”. Ou seja, na sua argumentação,
Cármen Lúcia deu a entender que
André Mendonça concordava mes-
mo que a produção de tal dossiê
era algo indevido.

Sem citar diretamente os tem-
pos de regime autoritário na dita-
dura militar, mas dando a enten-
der que era a esse tempo que se re-
feria, a ministra disse que "o proce-
der de dossiês, pastas, relatórios,
informes sobre a vida pessoal dos
cidadãos brasileiros não é nova no
nosso país e não é menos triste ter-
mos que voltar a esse assunto
quando já se acreditava que era
uma face mais negra da nossa his-
tória”.

E completou: "A República não
admite catacumbas”.

Em mais uma demonstração de
empenho no sentido de evitar
arroubos autoritários vindo de

grupos mais radicais ligados ao go-
verno, o Supremo Tribunal Federal
(STF) começou a definir limites pa-
ra a atuação de serviços de inteli-
gência ou outros organismos de
investigação que possam caracteri-
zar atos de perseguição política.

A decisão é tomada a partir de
ação movida pela Rede Sustentabi-
lidade diante da notícia de que a
Secretaria de Operações Integradas
(Seopi) do Ministério da Justiça ha-
via produzido um dossiê listando
mais de 500 servidores públicos co-
mo ligados a movimentos antifas-
cistas.

Ontem, havia votado somente a
ministra Cármen Lúcia, relatora da
ação da Rede. O julgamento será re-
tomado hoje com os votos dos de-
mais ministros. Mas as informa-
ções são de que a maioria seguirá
posicionamento semelhante ao
dela.

Perseguição política
Para Cármen Lúcia, o governo

não pode produzir "todo e qual-
quer ato ou compartilhamento de
informações sobre a vida pessoal,
escolhas pessoais e políticas, práti-
cas cívicas dos cidadãos, servidores
públicos identificados como inte-
grantes de movimento político an-

tifascista". Para a ministra, isso ca-
racterizaria clara ação de persegui-
ção política, de pressão sobre as op-
ções individuais das pessoas.

Antes do voto de Cármen Lúcia,
tanto o procurador geral da Repú-
blica, Augusto Aras, quando o ad-
vogado geral da União defende-
ram o governo, afirmando que não
teria sido produzido dossiê contra
funcionários.

Cármen Lúcia argumentou, no
entanto, que o ministro da Justiça,
André Mendonça, não negou a pro-
dução de relatório. Bem pelo con-
trário, ele acabou fornecendo tal
documento tanto ao STF quando
ao Congresso Nacional, sob o com-
promisso de que fosse mantido em
sigilo. Se tal documento é relatório
ou dossiê, isso seria, no caso, so-
mente questão semântica.

"Não é dito: não é dossiê, não é re-
latório", disse a ministra. "Como ele
não disse que não há relatório, ele
reclama do Supremo um salto de
fé", completou.

Cármen Lúcia lembrou que o
episódio levou mesmo André Men-
donça a afastar servidores respon-
sáveis pela elaboração do docu-
m e n t o.

"Se não há dossiê, do que esta-
mos falando em matéria adminis-
trativa, se houve até o afastamento
de um servidor", ponderou a mi-
nistra.

» ”A democracia não se
compadece com segredos",
completou ainda Cármen Lúcia.

» Para a ministra, teria havido no
caso uma grave extrapolação
do exercício de inteligência e
investigação. Um exercício
necessário, segundo ela, mas
que deve ser mantido sob
limites. “O serviço de
inteligência é necessário. Não é
isso que está em
questionamento. O uso ou
abuso da máquina estatal
caracteriza, sim, desvio de
finalidade, pelo menos em tese.”

» Cármen Lúcia elogiou ainda o
trabalho da imprensa. A
existência do dossiê foi
descoberta pelo jornalista
Rubens Valente, do site de
notícias UOL.

» “Benza Deus a imprensa livre do
meu país, benza Deus que
temos ainda Judiciário que tem
conhecimento disso e que dá
importância devida para a
garantia da democracia no
sentido de a gente verificar do
que se trata, do que é e qual a
resposta constitucional a ser
d ad a”, disse a ministra.
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